
PROJETO DE LEI Nº            , DE 2016 

(Do Deputado CARLOS HENRIQUE GAGUIM) 

Altera a Lei n° 12.513, de 26 de 
outubro de 2011, para assegurar prioridade 
de atendimento pelo Pronatec aos 
estudantes integrantes de famílias com 
mulheres responsáveis pela unidade 
familiar.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei n° 12.513, de 26 de outubro 

de 2011, para assegurar prioridade de atendimento pelo Pronatec aos 

estudantes integrantes de famílias com mulheres responsáveis pela unidade 

familiar. 

Art. 2º Acrescente-se ao art. 2° da Lei n° 12.513, de 2011, 

o seguinte inciso IV: 

“Art. 2° ................................................................................ 

............................................................................................. 

V – aos estudantes integrantes de famílias com mulheres 

responsáveis pela unidade familiar; 

............................................................................................. 

...................................................................................(NR)” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei n° 12.513, de 26 de outubro de 2011, que institui o 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) prevê, 

em seu art. 2°, a prioridade de atendimento pelo programa aos estudantes de 

ensino médio da rede pública, aos trabalhadores, aos beneficiários dos 

programas federais de transferência de renda e aos estudantes que tenham 

cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em instituições 

privadas na condição de bolsista. 

A Lei, no entanto, nada dispõe a respeito das milhares de 

famílias brasileiras chefiadas por mulheres, comumente chamadas de arrimo 

de família. Trata-se de verdadeiras guerreiras que, apesar de receberem 

salário médio inferior ao dos homens, assumem sozinhas a responsabilidade 

pela família e se esforçam para o sustento dos filhos. 

Não se pode fechar os olhos às dificuldades enfrentadas 

pelos integrantes dessas famílias, o que justifica a alteração que ora propomos 

da Lei n° 12.513, de 2011, tal como já faz o Programa Minha Casa Minha Vida 

(art. 3°, inc. IV, Lei n° 11.977, de 2009). 

Com estes fundamentos submeto a proposição aos 

ilustres Pares, solicitando-lhes o indispensável apoio para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 2 de fevereiro de 2016. 

Deputado CARLOS HENRIQUE GAGUIM 
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